
 

   
 

  

 

PRECEDENTES 

 

Incidente de Assunção de Competência 

 

Negado o recurso administrativo, encargos sobre multa da ANP fluem 

após o prazo de 30 dias para pagamento 

 

No julgamento do Incidente de Assunção de Competência (IAC) 11, a Primeira Seção 

estabeleceu que, "interposto recurso contra a decisão de primeiro grau administrativo 

que confirma a pena de multa imposta pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 

e Biocombustíveis (ANP), os juros e a multa moratórios fluirão a partir do fim do prazo 

de 30 dias para o pagamento do débito, contados da decisão administrativa definitiva, nos termos da Lei 

9.847/1999". 

 

Segundo a relatora, ministra Regina Helena Costa, a imposição de penalidades pela ANP, em razão de infrações 

praticadas no mercado que ela regula, representa um avanço estatal sobre o patrimônio do particular e uma 

restrição ao exercício de direitos; em consequência, exige "respeito ao devido processo legal, instrumentalizado 

no regramento geral da Lei 9.784/1999 (processo administrativo federal) e, especificamente, no Decreto 

2.953/1999". 

 

Início da fluência dos juros e da multa moratória 
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A ministra lembrou que a Lei 9.847/1999 – que cuida da fiscalização das atividades relativas ao abastecimento 

nacional de combustíveis – estabelece, de forma expressa, que os juros e a multa moratória incidentes sobre as 

multas administrativas da ANP devem fluir após o término dos 30 dias de que dispõe o autuado para pagar, 

contados da decisão administrativa definitiva (artigo 4º, parágrafo 1º). 

 

Por outro lado, afirmou, a Lei 10.522/2001 – que disciplina o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do 

Setor Público Federal (Cadin) – adota como termo inicial, por remissão à Lei 9.430/1996, o dia seguinte ao 

vencimento da obrigação, no caso da multa, e o primeiro dia do mês subsequente ao vencimento, no caso dos 

juros (artigo 37-A). 

 

"Enquanto o diploma de 1999 prescreve que o valor originário da multa sofrerá a incidência dos encargos somente 

após ultimada a instância administrativa, o diploma de 2001 permite a sua fluência em momento anterior, quando 

esgotado o trintídio para pagamento fixado na decisão de primeira instância confirmatória da autuação, vale dizer, 

quando ainda não finalizado o procedimento administrativo", observou. 

 

Prevalência do marco estabelecido por lei especial 

 

De acordo com a relatora, a Lei 10.522/2001 trata genericamente da inscrição de créditos no Cadin, enquanto a 

Lei 9.847/1999 disciplina, de modo especial, o procedimento, a forma de pagamento e os consectários das multas 

aplicadas especificamente pela ANP. Por isso, embora seja mais nova, a lei de 2001 não afasta a norma 

específica. 

 

No caso em que o autuado recorre da decisão administrativa de primeiro grau – conforme destacou a ministra –, 

o termo inicial dos encargos é deslocado do dia seguinte ao vencimento dos 30 dias fixados naquela decisão 

para depois do trânsito em julgado da decisão do recurso, ou seja, do pronunciamento definitivo. 

 

Para Regina Helena Costa, trata-se de um marco "legitimamente eleito pela lei especial e previsto na norma 

regulamentadora", das quais decorre "a prioridade do exercício de defesa pelo agente autuado, em detrimento 

da satisfação adiantada da sanção pecuniária". 

 

Nesse cenário, a ministra concluiu que o artigo 4º, parágrafo 1º, da Lei 9.847/1999, pela especialidade que 

ostenta, afasta a incidência dos artigos 37-A da Lei 10.522/2001 e 61, parágrafo 1º e 3º, da Lei 9.430/1996, 

relativamente ao termo inicial da incidência dos juros e da multa moratória sobre a penalidade imposta pela ANP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25072022-Negado-o-recurso-administrativo--encargos-sobre-multa-da-ANP-fluem-apos-o-prazo-de-30-dias-para-pagamento.aspx


 

   
 

COVID 

 

Bebê de quatro meses continuará com família substituta 

 

A Terceira Turma decidiu, por unanimidade, que uma bebê de quatro meses de idade poderá permanecer com a 

família substituta até a decisão definitiva em ação sobre a regulamentação de guarda ajuizada em primeira 

instância. 

 

No julgamento, o colegiado levou em consideração seu atual entendimento de que o melhor interesse da criança 

prevalece sobre o recolhimento institucional sem justificativa específica. O relator, ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, também destacou que tal decisão visa a proteção infantil diante da pandemia da Covid-19, já que, 

em casa de abrigo, a bebê teria maior risco de contaminação. 

 

"No cenário retratado pelos autos, portanto, de ausência de perigo de violência física ou psicológica, de 

estabelecimento de vínculos afetivos e de aptidão dos guardiões para cuidar e proteger a criança, não se 

mostrava prudente e condizente com os seus superiores interesses a determinação de acolhimento", afirmou o 

relator. 

 

Mãe biológica diz não ter condições de criar a menina 

 

A família que pleiteia a guarda esclareceu, no processo, que conhece a mãe da bebê e que ela a entregou, de 

forma espontânea, com a justificativa de que não teria condições de prover sua criação, nem tem conhecimento 

de quem é o pai. O casal de guardiões informou que, além de ter capacidade financeira e vínculo afetivo com a 

criança, mantém contato com a mãe biológica, a qual está a par de todo o seu desenvolvimento. 

 

O Ministério Público sustentou a tese de que o caso se enquadraria como burla ao Cadastro Nacional de Adoção. 

Por isso, ajuizou ação de afastamento de convívio familiar com acolhimento institucional e pediu tutela de urgência 

para busca e apreensão da menor, que foi concedida em primeiro grau – decisão mantida pelo Tribunal de Justiça 

de São Paulo. 

 

Busca pelo melhor interesse da criança deve prevalecer 

 

Segundo Sanseverino, o entendimento das instâncias ordinárias foi pautado, unicamente, na presença de indícios 

de burla ao cadastro de adoção. Ele apontou que apenas a suspeita de ilegalidade, sem levar em consideração 

outros fatores primordiais, deveria ter sido considerada insuficiente para a concessão de medida tão drástica 

como a transferência da bebê para um abrigo institucional. 

 

O ministro destacou, ainda, que o casal tem cuidado bem da menor, criando um ambiente familiar saudável, 

segundo informações e fotos apresentadas no processo. 

 



 

   
 

De acordo com o relator, o Cadastro Nacional de Adoção não pode se tornar um fim em si mesmo, especialmente 

quando a parte não está inscrita nele, mas se encontra apta a cuidar, proteger e auxiliar no desenvolvimento da 

criança. 

 

Por fim, o magistrado esclareceu que a orientação pela primazia do acolhimento familiar vem sendo seguida, 

inclusive nas hipóteses de adoção por pessoas não inscritas nos cadastros oficiais, e até mesmo em casos com 

suspeita de fraude no registro de nascimento, prevalecendo a análise do melhor interesse da criança. 

 

"Assim, inobstante a suposta irregularidade/ilegalidade dos meios empregados para a obtenção da guarda da 

infante, penso que, neste momento, é do seu melhor interesse a sua permanência no lar da família que a acolheu 

desde os primeiros dias de vida", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Municipal nº 7.475, de 22 de julho de 2022 - Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o 

Exercício Financeiro de 2023 e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.807, de 22 de julho de 2022 - Altera a Lei nº 2.690, de 14 de fevereiro de 1997, que 

“estabelece normas básicas de segurança do “kart indoor” e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.808, de 22 de julho de 2022 - Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei do 

Orçamento Anual de 2023, e dá outras providências. 

 

Lei Complementar Estadual nº 206, de 21 de julho de 2022 - Institui a Lei Orgânica da Polícia Penal 

do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 
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Lei Federal nº 14.423, de 22 de julho 2022  - Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, para 

substituir, em toda a Lei, as expressões “idoso” e “idosos” pelas expressões “pessoa idosa” e “pessoas idosas”, 

respectivamente. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0014153-67.2022.8.19.0000 

Rel. Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j. 08.07.2022 e p. 12.07.2022 

 

Agravo de instrumento. Execução fiscal. Exceção rejeitada. Norma legal que fundamenta o valor em cobrança. 

Decisão mantida. 

 

1. Agravo de Instrumento contra a decisão que, em sede de execução fiscal, não acolheu exceção de pré-

executividade. 

 

2. A resistência do executado, ora agravante, cinge-se ao fato de que a CDA "indicou dispositivo legal já revogado 

quando da ocorrência do fato gerador para fundamentar o surgimento do crédito. No caso, a Agravada cita o art. 

59, XX e §9º, da Lei 2657/96 para justificar a aplicação de multa de ofício. Ocorre que referido dispositivo foi 

alterado pela Lei nº 6.357/12, passando a constar apenas o caput". 

 

3. A imagem jurídica que se tem presente nos autos é a de que a fiscalização tributária detectou fato gerador da 

obrigação acessória - pois o caso envolve a entrega de documento, formulário ou arquivo em mídia eletrônica - 

anterior ao momento de lavratura do auto de infração. 

 

4. Até em virtude da presunção de certeza e liquidez da dívida, e até que efetivamente o contribuinte prove o 

contrário (com prova inequívoca), a regra vigente ao tempo do referido fato gerador da obrigação acessória era 

aquela dada pela redação da Lei nº 5356, de 2008, ou seja, era aquela anterior ao advento da Lei 6357, de 2012, 

que deu nova redação ao art. 59 da Lei 2657, de 1996, que cuida de ICMS. 

 

5. Recurso desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS STF 

 

Fux encaminha ao relator ADI sobre gratuidade de transporte intermunicipal a pessoas com 

câncer em Rondônia 

 

O presidente, ministro Luiz Fux, encaminhou os autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7215 ao 

gabinete do relator, ministro Nunes Marques, para análise dos pedidos formulados pela Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público (Conamp) contra lei do Estado de Rondônia que assegura gratuidade no 

transporte rodoviário intermunicipal de passageiros a pessoas em tratamento de câncer que tenham renda familiar 

mensal inferior a dois salários mínimos. Para o ministro, o caso não se enquadra na regra do artigo 13, inciso 

VIII, do Regimento Interno do STF, que autoriza a atuação da Presidência para decidir questões urgentes nos 

períodos de recesso ou de férias. 

 

Para a concessão do benefício, a Lei estadual 5.036/2021 prevê a apresentação, perante o concessionário da 

linha intermunicipal que será utilizada, de diagnóstico com especificação do tratamento, duração e necessidade 

de deslocamento. A lei está regulamentada pelo Decreto 26.294/2021, de autoria do governador de Rondônia e 

também questionado na ADI. 

 

Ingerência 

 

A Anatrip afirma que a norma, de autoria parlamentar, prevê nova hipótese de gratuidade no transporte rodoviário 

intermunicipal, caracterizando ingerência do Legislativo em matéria de funcionamento do Poder Executivo, em 

especial do Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes do Estado de Rondônia, que passa a ter o 

ônus de ajustar o equilíbrio econômico-financeiro em contratos. 

 

Apesar da intenção de beneficiar indivíduos hipossuficientes com doença grave, a entidade alega que a lei 

repercutirá no equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados para prestação do serviço de transporte 

coletivo intermunicipal, apresentando indevida ingerência na reserva de administração. 

 

Fonte de custeio 

 

A entidade aponta ainda que o Poder Legislativo estadual não indicou a fonte de custeio da gratuidade criada, 

em ofensa ao artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), segundo o qual a 

proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da 

estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490976&ori=1


 

   
 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Por falta de intimação do MP, Terceira Turma anula processo de interesse de incapaz de fato 

 

Ao dar provimento a recurso especial interposto pelo Ministério Público, a Terceira Turma anulou um processo 

em que não houve intimação do órgão para atuar na primeira instância, apesar de uma das partes ser uma mulher 

com enfermidade psíquica grave (esquizofrenia). 

 

Para o colegiado, apesar de, em regra, a atuação do MP em segunda instância suprir a nulidade decorrente de 

sua ausência em primeiro grau, houve prejuízo à mulher enferma no caso analisado. 

 

A mulher pleiteou que seu ex-marido ou seus filhos fossem obrigados a residir com ela ou a custear sua moradia 

em local especializado, em razão de sua doença. O juiz negou os pedidos, fundamentando que não há 

responsabilidade do ex-marido, já que as partes se divorciaram há mais de duas décadas, e que os filhos não 

têm condições financeiras para auxiliá-la. 

 

O MP, em segundo grau, alegou nulidade por ausência de intimação do órgão no juízo de origem, em processo 

que envolve interesse de incapaz, como estabelecido no artigo 178, inciso II, do Código de Processo Civil 

(CPC). Porém, a corte local confirmou a sentença, considerando que, embora seja comprovado que a mulher tem 

esquizofrenia, ela não foi interditada, o que a impediria de ser tratada como incapaz. 

 

A proteção do código abrange o declarado incapaz e o incapaz de fato 

 

No STJ, o MP argumentou que a nulidade seria absoluta, sendo irrelevante não ter havido a prévia declaração 

judicial de incapacidade da mulher, já que, ao tempo em que ajuizou a ação, sua doença mental já era conhecida, 

motivo pelo qual o órgão ministerial poderia ter proposto a ação de interdição se estivesse atuando no caso. 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial, apontou, com base na doutrina, que a necessidade de 

intervenção do MP em processo envolvendo interesse de incapaz, estabelecida no CPC, abrange tanto o 

judicialmente declarado incapaz como o incapaz de fato. 

 

Por essa razão, na avaliação da magistrada, "não se sustenta o fundamento adotado pelo acórdão recorrido" – 

que, apesar de reconhecer que a autora comprovadamente possui uma enfermidade psíquica grave, 

compreendeu ser desnecessária a intervenção do MP, violando a regra do artigo 178, inciso II, do CPC. 



 

   
 

 

Conflito de interesses entre mãe e filhos 

 

Em relação à possibilidade de interdição, a ministra lembrou que, para a jurisprudência da corte, apenas os 

legitimados do rol previsto nos artigos 747 e 748 do CPC podem ajuizar o pedido, de forma que, no caso julgado, 

só os filhos da mulher – réus na ação de obrigação de fazer por ela proposta – ou o MP, como legitimado residual 

(artigo 748, inciso I, do CPC), poderiam propor a ação. 

 

Para a ministra, "não é razoável imaginar" que os filhos pediriam a declaração de incapacidade da mãe enferma, 

cientes de que o eventual decreto de interdição poderia resultar em atribuição da curatela a algum deles. "O 

potencial conflito de interesses, pois, é bastante evidente", disse. 

 

Assim, apontou Nancy Andrighi, o único legitimado "indiscutivelmente isento e potencialmente interessado" em 

avaliar a necessidade de pleitear a interdição é o MP, que, em primeiro grau, não teve a oportunidade de adotar 

outras medidas para proteger os interesses da mulher, como requerer diligências para o esclarecimento da 

situação econômica dos filhos e da suposta impossibilidade de prestar auxílio à mãe. 

 

Ao declarar a nulidade do processo, a relatora concluiu que a atuação do MP na segunda instância não supriu o 

vício existente em primeiro grau, já que a intervenção do órgão, desde o início, era necessária para preservar os 

interesses de pessoa incapaz – inclusive, se necessário, propondo a "ação de interdição, apta a, em tese, 

influenciar decisivamente o desfecho desta ação". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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e-Revista CNJ: Plataformas reforçam conciliação em agências reguladoras 
 

Fonte: CNJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25072022-Por-falta-de-intimacao-do-MP--Terceira-Turma-anula-processo-de-interesse-de-incapaz-de-fato.aspx
https://www.cnj.jus.br/e-revista-cnj-eficacia-das-plataformas-de-conciliacao-das-agencias-reguladoras-em-debate/
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